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I. Introdução 

1. Enquadramento 

1 O programa de fiscalização da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas (SRATC) 
para o ano de 2024  prevê a realização de verificações internas de contas, nos termos do 
artigo 5.º, n.º 1, alínea d), da Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas 
(LOPTC) . 

2 A verificação interna da conta da Lacticorvo, Laticínios do Corvo, C.I.P.R.L. (doravante, 
designada por Lacticorvo), relativa ao exercício de 2023, enquadra-se no plano estratégico 
trienal 2023-2025, do Tribunal de Contas, no eixo prioritário 2.2 – Reforçar a auditoria e 
verificação de contas às entidades sujeitas à jurisdição e controlo do Tribunal, incluindo as 
que abranjam contratos e atos que reclamem um controlo de legalidade e conformidade, 
no âmbito do objetivo estratégico 2 – Promover a responsabilidade e a prestação de contas 
dos gestores de recursos públicos, assegurando o seu controlo tempestivo e sistemático. 

3 O exame da conta foi efetuado tendo presente o estabelecido no artigo 53.º da LOPTC e no 
artigo 128.º, n.º 2, do Regulamento do Tribunal de Contas . 

4 O presente relatório integra os resultados dos procedimentos de verificação interna de contas. 

2. Âmbito, objetivos e metodologia 

5 A verificação interna da conta da Lacticorvo, referente ao exercício de 2023, teve por 
objetivos: 

• Conferir a conta para efeitos da demonstração numérica das operações que 
integram o débito e o crédito da gerência com evidência para os saldos de abertura 
e de encerramento; 

• Analisar a conformidade dos documentos de prestação de contas nos termos da 
Instrução n.º 1/2019-PG, do Tribunal de Contas; 

 

 O programa de fiscalização para a SRATC de 2024 foi aprovado pela Resolução n.º 1/2023-PG, do Plenário Geral do 
Tribunal de Contas, em sessão de 15-12-2023, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 10, de 15-01-2024, p.194, e 
no Jornal Oficial, II Série, n.º 242, de 19-12-2023, p.1618, sob o n.º 2/2023. 

Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, republicada pela Lei n.º 20/2015, de 9 de março, com as alterações introduzidas pelo 
artigo 248.º da Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro, pelo artigo 402.º da Lei n.º 2/2020, de 31 de março, e pelo artigo 7.º 
da Lei n.º 27-A/2020, de 24 de julho, pelo artigo 331.º, da Lei n.º 12/2022, de 27 de junho, e pelo artigo 48.º, da Lei n.º 
56/2023, de 6 de outubro. 

 O Regulamento, aprovado pelo Plenário Geral do Tribunal de Contas, em reunião de 24-01-2018, foi publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 33, de 15-02-2018, sob o n.º 112/2018, tendo-lhe sido introduzidas alterações pela Resolução 
n.º 3/2021–PG, de 24-02-2021, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 48, de 10-03-2021, e pela Resolução n.º 
2/2022–PG, de 29 de março, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 68, de 06-04-2022, e, por último, alterado e 
republicado pela Resolução n.º 3/2023–PG, em 15-12-2023, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 5, 
de 08-01-2024. 

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/1997-66689638
https://www.tcontas.pt/pt-pt/Transparencia/PlaneamentoGestao/PlanosTrienais/Documents/PET_2023_2025_extrato.pdf
https://www.tcontas.pt/pt-pt/Transparencia/PlaneamentoGestao/PlanosTrienais/Documents/PET_2023_2025_extrato.pdf
https://files.dre.pt/2s/2018/02/033000000/0517205188.pdf
https://files.dre.pt/2s/2019/03/046000000/0691506962.pdf
chrome-extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https:/files.diariodarepublica.pt/2s/2024/01/010000000/0019400194.pdf
https://files.dre.pt/1s/2015/03/04700/0141401441.pdf
https://files.dre.pt/1s/2016/12/24800/0487505107.pdf
https://files.dre.pt/1s/2020/03/06400/0000200336.pdf
https://files.dre.pt/1s/2020/07/14301/0000200092.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/12-2022-185224662
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/56-2023-222477692
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/56-2023-222477692
https://files.dre.pt/2s/2021/03/048000000/0010800109.pdf
https://files.dre.pt/2s/2021/03/048000000/0010800109.pdf
https://files.dre.pt/2s/2022/04/068000000/0024400245.pdf
https://files.dre.pt/2s/2022/04/068000000/0024400245.pdf
https://www.tcontas.pt/pt-pt/NormasOrientacoes/Resolucoes/Documents/2023/res003-2023-pg.pdf
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• Apreciar o cumprimento do princípio da transparência da gestão financeira e 
patrimonial; 

• Apreciar os relatórios do fiscal único e de auditores externos, bem como os relatórios 
de auditoria dos órgãos do sistema de controlo interno, se integrados no processo 
de prestação e contas, que tenham incidência nos saldos de abertura e de 
encerramento das contas; 

• Acompanhar as recomendações formuladas pelo Tribunal de Contas em ações 
anteriores (sendo o caso). 

6 A ação desenvolveu-se de acordo com o respetivo plano de verificação . 

3. Contraditório 

7 Para efeito de contraditório institucional, em conformidade com o disposto nos artigos 13.º 
e 87.º, n.º 3, da LOPTC, o relato foi remetido à Lacticorvo. 

8 As alegações apresentadas em sede de contraditório foram consideradas no presente 
relatório. Nos termos do disposto no artigo 13.º, n.º 4, da LOPTC, a resposta obtida 
encontra-se reproduzida no Anexo ao presente relatório. 

4. Caracterização da entidade 

9 A Lacticorvo é, de acordo com os seus Estatutos, uma cooperativa «de interesse público, 
de responsabilidade limitada, e, exonerada que seja a parte pública , integrar-se-á no ramo 
agrícola do sector cooperativo» . 

10 Rege-se pelos seus Estatutos , pelo regime das cooperativas de interesse público, também 
denominadas «régies cooperativas» , pelo Código Cooperativo  e pela demais legislação 
aplicável. 

11 Foi constituída por escritura pública em 17-12-1996, tendo por objeto social «[a] produção, 
transformação, conservação, distribuição, transporte e venda de bens e produtos 
provenientes da sua própria exploração e das explorações dos seus membros; o seguro 
mútuo agrícola e pecuário; a venda e na transformação do leite e seus derivados dentro ou 
fora da sua área social». 

12 A cooperativa tem como órgãos a Assembleia Geral, a Direção e o Conselho Fiscal.  

 

 Doc. 01.01. 

 A parte pública é representada pelo Município do Corvo, com 50% do capital social (cf. n.º 3 do artigo 8.º dos Estatutos  
(doc. 02.01). 

 Cf. n.º 1 do artigo 4.º dos Estatutos. 

 Cf. artigo 1.º dos Estatutos (doc. 02.01). 

 Cf. Decreto-Lei n.º 31/84 de 21 de janeiro, alterado pelos Decretos-Lei n.os 76-A/2006, de 29 de março e 282/2009, de 7 
de outubro. 

 Atualmente em vigor pela Lei n.0 119/2015, de 31 de agosto, alterada pela Lei n.0 66/2017, de 9 de agosto. 

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/1997-66689638
https://barreiro.tcontas.pt/sites/sra/Depart/AP/DAT/AcCtrl/VCs/2024/VIC/UAT%204/SAA-DAT-VIC-368-2023/I/01/01.01.pdf
https://barreiro.tcontas.pt/sites/sra/Depart/AP/DAT/AcCtrl/VCs/2024/VIC/UAT%204/SAA-DAT-VIC-368-2023/I/02/02.01.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1984-34569175
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2006-34553775
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/282-2009-491420
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2015-70147380
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/66-2017-107981649
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13 De acordo com a informação prestada no relatório de gestão de 2023: 

«Por decisão da Assembleia Geral da Lacticorvo CRL e consequentemente por escritura 
pública, datada de dezembro 2023, ratificado em fevereiro 2024, esta Cooperativa, doou ao 
Município do Corvo, detentor de 50% do capital social da Lacticorvo CRL, todo o seu 
património, pelo que deixou de ter bens móveis e imóveis, a partir daquela data. 

Durante o ano de 2023, esta cooperativa não exerceu atividade de produção. 

Durante o ano de 2024, será efetuada a liquidação e dissolução desta cooperativa» . 

14 De acordo com o Código Cooperativo, as cooperativas podem dissolver-se por decisão da 
Assembleia Geral, sendo que, neste caso, a dissolução é imediata (cf. n.º 1, alínea f), e n.º 2, 
do artigo 112.º). 

15 Não obstante, a dissolução de uma cooperativa, qualquer que seja o seu motivo, implica a 
nomeação de uma comissão liquidatária, a eleger pela Assembleia Geral, encarregada do 
processo de liquidação do respetivo património (cf. n.os 1 e 2 do artigo 113.º do Código 
Cooperativo). 

16 Feita a liquidação total, deve a comissão liquidatária apresentar as contas à assembleia 
geral, ao serviço de registo competente ou ao tribunal, conforme os casos (cf. n.º 7 do 
artigo 113.º do Código Cooperativo). 

17 À data de elaboração do relato e mediante a informação disponibilizada, desconhecia-se 
em que fase do processo de dissolução e liquidação se encontrava a cooperativa. 

18 No exercício do contraditório, a entidade remeteu o documento comprovativo do pedido 
de dissolução e liquidação apresentado na Conservatória do Registo Comercial de Lisboa, 
datado de 30-12-2024, não tendo, contudo, disponibilizado quaisquer elementos que 
permitissem aferir se a Assembleia Geral designou a comissão liquidatária legalmente 
exigida, com vista a consumar a sua liquidação. 

5. Responsáveis 

19 Os responsáveis pelo exercício em análise são os membros da Direção da Lacticorvo, 
identificados no quadro seguinte: 

 

  

 

Cf. p. 22 do relatório de gestão constante do processo de prestação de contas. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2015-70147380
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II. Observações 

6. Prestação de contas e instrução do processo 

19 A Lacticorvo encontra-se sujeita à jurisdição e aos poderes de controlo financeiro da 
SRATC, nos termos do artigo 2.º, n.º 2, alínea a), da LOPTC, conjugado com o artigo 4.º, 
n.º 2, da mesma, e encontra-se obrigada à elaboração e prestação de contas, em 
consonância com o disposto no artigo 51.º, n.º 1, alínea o), da mesma lei. 

20 A prestação de contas foi efetuada em 12-07-2024, fora do prazo legal estabelecido no 
artigo 52.º, n.º 4, da LOPTC. A entidade incluiu na prestação de contas a justificação para 
o facto de não ter prestado a conta tempestivamente, tendo os fundamentos apresentados 
sido atendidos pela Juíza Conselheira da SRATC, que, por despacho  de 13-09-2024, 
determinou que «(…) face às razões apresentadas e aos antecedentes, considero 
justificado o atraso na prestação das contas de 2023». 

21 Em 2023, a Lacticorvo estava incluída no sector institucional das Administrações Públicas, 
no subsector da Administração Local, no âmbito do Sistema Europeu de Contas Nacionais 
e Regionais, de acordo com a última lista publicada pelo Instituto Nacional de Estatística, 
referente ao ano de 2021 (emitida em março de 2022 ). 

22 Assim sendo, o referencial contabilístico aplicável à Lacticorvo é o SNC-AP – Regime 
integral, de acordo com o estipulado nos artigos 3.º, n.os 1, 2 e 4, do Decreto-Lei 
n.º 192/2015, de 11 de setembro, e 7.º, n.º 2, da Portaria n.0 218/2016, de 9 de agosto /  

23 Face à natureza da entidade e ao referencial contabilístico da prestação de contas, os 
documentos do processo deveriam ter sido constituídos pelos que constam dos Anexos 
A.1 «SNC–AP – Regime integral» e A.4 «Documentos genéricos (SNC-AP)», da Instrução 
n.º 1/2019-PG, do Tribunal de Contas . 

 

Cf. doc. 02.04. 

 Cf. doc. 02.05. 

 O regime das micro entidades, previsto no artigo 4.º da Portaria n.º 218/2016, de 9 de agosto, aplica-se às entidades 
que, nas duas últimas prestações de contas, apresentem um montante global de despesa orçamental paga inferior ou 
igual a um milhão de euros. 

 Complementarmente, por ter integrado, até 2023, inclusive, o grupo público do Município do Corvo, devia ter aplicado 
«(…) as políticas contabilísticas adotadas pelas entidades que as controlam, e seguir as orientações delas emanadas para 
assegurar a consistência e uniformidade das políticas contabilísticas do grupo público.» (cf. artigo 7. 0, n.0 2, da Portaria 
n.0 218/2016, de 9 de agosto), o que pressuponha, naturalmente, a aplicação do mesmo referencial contabilístico do 
grupo: o SNC-AP. 

Publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 46, de 6 de março de 2019, pp. 6915 a 6962. 

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/1997-66689638
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2015/09/17800/0758407828.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2015/09/17800/0758407828.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/218-2016-75120529
https://files.dre.pt/2s/2019/03/046000000/0691506962.pdf
https://files.dre.pt/2s/2019/03/046000000/0691506962.pdf
https://barreiro.tcontas.pt/sites/sra/Depart/AP/DAT/AcCtrl/VCs/2024/VIC/UAT%204/SAA-DAT-VIC-368-2023/I/02/02.04.pdf
https://barreiro.tcontas.pt/sites/sra/Depart/AP/DAT/AcCtrl/VCs/2024/VIC/UAT%204/SAA-DAT-VIC-368-2023/I/02/02.05.pdf
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24 Contudo, as contas relativas ao exercício de 2023, foram prestadas de acordo com o 
Sistema de Normalização Contabilístico (SNC) , no âmbito do regime para 
microentidades / . 

25 Nestas circunstâncias, os documentos incluídos no processo de prestação de contas foram 
os indicados nos Anexos B.1.3 «SNC – Microentidades» e B.3.1 «SNC e SNC-ESNL – 
Documentos genéricos», da Instrução n.º 1/2019-PG, do Tribunal de Contas. 

26 Face ao exposto, conclui-se que a Lacticorvo prestou a conta do ano de 2023 de acordo 
com o SNC – Micro entidades, quando o regime que lhe é aplicável é o SNC-AP – Integral, 
facto que é suscetível de determinar a recusa da homologação da mencionada conta. 

27 Em sede de contraditório, a entidade alegou o seguinte: «Dado que à data do fecho de contas 
do ano 2023 já era intenção da Direção da Cooperativa, efetuar o mais rapidamente possível a 
sua dissolução e liquidação, dada a sua inatividade, o que veio a acontecer no dia 30/12/2024, 
não existiram condições de tesouraria para a aquisição de um novo programa de contabilidade 
que permitisse elaborar a contabilidade nos termos do SNC — AP, que se mostrava 
desnecessário dado o desaparecimento a breve prazo que iria ocorrer com a Cooperativa.». 

28 Acrescentou, ainda, que a prestação de contas tendo por base o Sistema de Normalização 
Contabilístico (SNC) «(…) em nada (…) [altera] a credibilidade e veracidade das contas do 
exercício de 2023 da Cooperativa (…)». 

29 Saliente-se que a obrigatoriedade da aplicação do referencial contabilístico SNC-AP pela 
Lacticorvo decorre da sua classificação como entidade no sector institucional das 
Administrações Públicas, no subsector da Administração Local, no âmbito do Sistema 
Europeu de Contas Nacionais e Regionais, conforme dispõe o artigo 3.º, n.os 1, 2 e 4, do 
Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro. Assim, considera-se que o teor do 
contraditório não altera as observações realizadas. 

30 Os documentos que fazem parte do processo estão identificados no Apêndice I (Resumo 
dos documentos da conta). 

7. Validação dos documentos que instruem a conta 

31 Da conferência e análise documental da conta assinalam-se as seguintes situações : 

 

Aprovado pelo Decreto-Lei n.º 158/2009, de 13 de julho, na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 98/2015, de 2 de junho. 

Aprovado pelo Decreto-Lei n.º 36-A/2011, de 9 de março, na sua redação atual. 

 Ainda que a adoção do referencial contabilístico SNC fosse admissível, sendo a Lacticorvo uma cooperativa de interesse 
público, teria que observar o disposto no n.º 5 do artigo 9.º do SNC, que determina que «[a]s entidades de interesse 
público são consideradas grandes entidades, independentemente do respetivo volume de negócios líquido, do total do 
balanço ou do número médio de empregados do período». 

 Não foram conferidos quaisquer documentos comprovativos da despesa realizada ou da receita arrecadada. 

https://files.dre.pt/2s/2019/03/046000000/0691506962.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2015/09/17800/0758407828.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/158-2009-492428
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/98-2015-67356342
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/36-a-2011-647296
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a) Apesar de não ter tido impacto nos restantes mapas de prestação de contas, o saldo 
bancário a 31-12-2023, constante do mapa síntese das reconciliações, 883,30 euros, não 
corresponde ao saldo certificado pela instituição financeira, 874,98 euros. 

No âmbito do contraditório, a entidade justificou que a divergência detetada resultou 
«(…) da soma daquele montante com o saldo de caixa (…) pelo que, na nossa opinião, o 
saldo de disponibilidades se encontra correto». 

Em causa estava, apenas, a divergência entre o montante relativo ao saldo bancário, a 
31-12-2023, constante do mapa síntese das reconciliações e o certificado pela instituição 
financeira, pelo que a justificação apresentada não altera a situação relatada. 

Por outro lado, e face ao argumento aduzido, cumpre referir que os valores registados 
em caixa devem ser refletidos no mapa síntese das reconciliações bancárias, no campo 
«Caixa», e não nos movimentos relativos às contas bancárias. 

b) No mapa relativo à caracterização da entidade foi, incorretamente, indicado que o 
referencial contabilístico utilizado foi o SNC-AP, e o subsistema SNC-AP integral, 
quando deveria ter sido indicado o SNC, e o subsistema SNC – Microentidades, 
atendendo a que se tratou do referencial efetivamente utilizado pela Lacticorvo; 

c) Sem prejuízo do referido na alínea anterior, não constaram do processo de prestação 
de contas de 2023, em SNC: 

• A ata contendo a deliberação de apreciação das contas pelo órgão competente; 

• A certidão ou extrato do saldo bancário da conta n.º 0267000885530, 
domiciliada na Caixa Geral de Depósitos, reportado a 31-12-2023 . 

Em contraditório a entidade indicou que remetia, em anexo, o extrato bancário 
da Caixa Geral de Depósitos, situação que não ocorreu. 

• As reconciliações bancárias e os balancetes analíticos antes e após o 
apuramento dos resultados, em formato excel; 

• O organograma, as ações inspetivas ou de auditoria, levadas a efeito por 
órgãos de controlo interno e externo e as ações de auditoria externa 
desenvolvidas por iniciativa dos órgãos da entidade, cuja existência é 
assinalada no modelo 8.1 – Caraterização da entidade. 

8. Demonstração numérica 

32 Com base nos elementos que instruem o processo de prestação de contas, não é possível 
proceder-se à demonstração numérica, nos termos do artigo 53.º, n.º 2, da LOPTC. 

33 A prestação de conta com deficiências tais que impossibilitem ou gravemente dificultem a 
sua verificação é suscetível de configurar responsabilidade financeira sancionatória, nos 

 

 O documento constante da prestação de contas não configura uma certidão ou extrato bancário. 

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/1997-66689638
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termos da parte final da alínea n) do n.º 1 do artigo 65.º, da LOPTC, e de determinar a recusa 
da homologação da conta referente ao ano de 2023.  

9. Certificação Legal de Contas 

34 Em 2023, as contas da entidade encontravam-se sujeitas à certificação legal de contas, 
conforme disposto no artigo 10.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro, na 
sua redação atual, não tendo a mesma sido incluída na prestação de contas. 

35 No exercício do contraditório, a entidade alegou que «As demonstrações financeiras do 
exercício de 2023 não foram objeto de certificação de contas pelo facto de nos últimos anos 
não o terem sido», o que não afasta a obrigação de submeter as contas a certificação legal. 

10. Acompanhamento de recomendações 

36 Não existem recomendações a acompanhar, formuladas em relatórios de Verificação 
Interna de Contas anteriores . 

  

 

 A conta n.º 311/2019 foi a última a ser objeto de verificação pelo Tribunal, tendo sido objeto de homologação em 
25-11-2021. 

https://files.diariodarepublica.pt/1s/2015/09/17800/0758407828.pdf
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III. Conclusões e recomendações 

11. Conclusões 

37 Em função da análise efetuada, destacam-se as seguintes observações: 

Ponto 
do  

Relatório 
Conclusões 

6 

A prestação de contas foi efetuada em 12-07-2024, fora do prazo legal 
estabelecido no artigo 52.º, n.º 4, da LOPTC, tendo, no entanto, sido 
considerado justificado o atraso na prestação das contas de 2023. 

A prestação de contas referente ao ano de 2023 foi efetuada em SNC – Micro 
entidades, quando deveria ter sido em SNC-AP – Integral. Tal facto é suscetível 
de determinar a recusa da homologação da mencionada conta. 
Em sede de contraditório, a entidade alegou: «Dado que à data do fecho de 
contas do ano 2023 já era intenção da Direção da Cooperativa, efetuar o mais 
rapidamente possível a sua dissolução e liquidação, dada a sua inatividade, o 
que veio a acontecer no dia 30/12/2024, não existiram condições de tesouraria 
para a aquisição de um novo programa de contabilidade que permitisse elaborar 
a contabilidade nos termos do SNC — AP, que se mostrava desnecessário dado 
o desaparecimento a breve prazo que iria ocorrer com a Cooperativa». 
Porém, a obrigatoriedade da aplicação do referencial contabilístico SNC-AP pela 
Lacticorvo, decorre da sua classificação como entidade integrante do sector 
institucional das Administrações Públicas, no subsector da Administração 
Local, no âmbito do Sistema Europeu de Contas Nacionais e Regionais, 
conforme dispõe o artigo 3.º, n.os 1, 2 e 4, do Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de 
setembro. 

7. 

Apesar de não ter tido impacto nos restantes mapas de prestação de contas, o 
saldo bancário a 31-12-2023, constante do mapa síntese das reconciliações, 
883,30 euros, não corresponde ao saldo certificado pela instituição financeira, 
874,98 euros. 

No mapa relativo à caracterização da entidade foi indicado que o referencial 
contabilístico utilizado foi o SNC-AP, e o subsistema SNC-AP – Integral, quando 
deveria ter sido indicado o SNC, e o subsistema SNC – Microentidades, 
atendendo a que se tratou do referencial efetivamente aplicado. 

A certidão ou extrato do saldo bancário de conta domiciliada na Caixa Geral de 
Depósitos, reportado a 31-12-2023, não foram remetidos. 

8 

Com base nos elementos que instruem o processo de prestação de contas, não 
é possível proceder-se à demonstração numérica, nos termos do artigo 53.º, 
n.º 2, da LOPTC, sendo que tal facto determina a recusa da homologação da 
conta referente ao ano de 2023. 

9 
Em 2023, as contas da entidade não foram sujeitas a certificação legal, em 
incumprimento do disposto no artigo 10.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 192/2015, 
de 11 de setembro, na sua redação atual. 

 

  

https://files.diariodarepublica.pt/1s/2015/09/17800/0758407828.pdf
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12. Recomendações 

38 Tendo presente as observações constantes no presente relatório, formulam-se as seguintes 
recomendações: 

N.º de 
Ordem Recomendações 

Ponto 
do  

Relatório 

1.º 

Aplicar o referencial contabilístico SNC-AP – Regime integral, de acordo 
com o estipulado nos artigos 3.º, n.os 1, 2 e 4, do Decreto-Lei n.º 192/2015, 
de 11 de setembro, na sua redação atual, e 7.º, n.º 2, da Portaria 
n.0 218/2016, de 9 de agosto, caso a entidade ainda mantenha a obrigação 
de prestar contas e reúna os requisitos para tal. 

6. 

2.º 

Efetuar a prestação de contas à data da dissolução, a prestação de contas 
anuais, se for o caso, e a prestação das contas relativas ao encerramento 
da liquidação em conformidade com o disposto na Instrução n.º 1/2019-
PG, do Tribunal de Contas, com todos os documentos indicados nos 
Anexos A.1: – «SNC-AP – Regime integral» e A.4: «SNC-AP – Documentos 
genéricos», e tendo presente a tipologia dos ficheiros nela preconizados. 

3.º 
Garantir maior precisão da informação financeira produzida, de modo a 
garantir a sua regularidade, fiabilidade e respetiva consonância com o 
referencial contabilístico aplicável. 

8. 

4.º 
Diligenciar no sentido de assegurar a respetiva certificação legal, conforme 
determinado pelo disposto no artigo 10.º, n.º 1, do Decreto-Lei 
n.º 192/2015, de 11 de setembro. 

9. 

 

Impacto esperado: Cumprimento da legalidade e da regularidade e melhoria da gestão 
financeira pública, da transparência e da responsabilidade. 

13. Vista ao Ministério Público 

39 Do Projeto de Relatório de Verificação Interna de Contas foi dada vista ao Ministério 
Público, nos termos e para os efeitos do artigo 29.º, n.os 2 e 5, da LOPTC e artigo 136.º do 
Regulamento do Tribunal de Contas, que emitiu o respetivo parecer, que consta da ata da 
sessão ordinária onde foi aprovado o presente Relatório. 

 

 

 

  

https://files.diariodarepublica.pt/1s/2015/09/17800/0758407828.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2015/09/17800/0758407828.pdf
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Decisão 

Nos termos dos artigos 53.º, n.º 3, e 78.º, n.º 2, alínea b), conjugados com o artigo 107.º, n.º 2, 
da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto (Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas), e dos 
artigos 81.º, n.º 3, alínea c), e 128.º, n.º 4, do Regulamento do Tribunal de Contas, recuso a 
homologação da conta da Lacticorvo, Laticínios do Corvo, C.I.P.R.L., referente ao exercício de 
2023, com fundamento no facto de não ser possível realizar a demonstração numérica, nos 
termos do artigo 53.º, n.º 2 da LOPTC, e ainda por não ter realizada a prestação de contas, 
relativa àquele ano económico, no referencial contabilístico SNC-AP, em incumprimento do 
disposto no artigo 3.º, n.os 1, 2 e 4, do Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro. 

Sem prejuízo da obrigação de prestação de contas à data da dissolução, de prestação de 
contas anuais, se for o caso, e de prestação das contas relativas ao encerramento da 
liquidação, conforme previsto no ponto 7. da Instrução n.º 1/2019-PG, do Tribunal de 
Contas, o responsável pela comissão liquidatária deverá remeter ao Tribunal documento 
comprovativo do registo do encerramento da liquidação da cooperativa, no prazo de 10 
dias úteis após esse ato. 

O acompanhamento das recomendações formuladas será efetuado com base na conta de 
2024. 

São devidos emolumentos, nos termos do artigo 9.º, n.os 1, 4 e 5. do Regime Jurídico dos 
Emolumentos do Tribunal de Contas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 66/96, de 31 de maio, 
com a redação dada pela Lei n.º 139/99. de 28 de agosto, e pelo artigo 95.º da Lei n.º 3-B/2ooo, 
de 4 de abril, conforme conta de emolumentos a seguir apresentada. 

Remeta-se cópia deste Relatório à Lacticorvo, Laticínios do Corvo, C.I.P.R.L., e ao Município 
do Corvo. 

Entregue-se ao Magistrado do Ministério Público, cópia do presente Relatório, nos termos 
do disposto no artigo 29.º, n.º 4, da LOPTC. 

Após as comunicações necessárias, divulgue-se na Internet. 

Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, em 27 de fevereiro de 2025. 

 

A Juíza Conselheira, 

 

 

(Cristina Flora) 
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Conta de emolumentos 

(Decreto-Lei n.º 66/96, de 31 de maio)  

 

 

 

 

 

 

 

: 
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Ficha técnica 
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Anexo 
Resposta dada em contraditório 
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Apêndices 
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I – Resumo dos documentos da conta 

 

http://setubal/intgdoc/VerificacaoInterna/Anexo.aspx?FileCode=BF0DC432-5C0E-4684-9F2D-87BADA07D8DA&FileName=Anexo%20demonst_%20financeiras&Extension=.pdf
http://coimbra/reportserver?/GDOCReports/DB/rptPE1000615&rs:Command=Render&Modelo=10049&Numero=368&Ano=2023
http://setubal/intgdoc/VerificacaoInterna/Anexo.aspx?FileCode=B81B14DA-3391-4AF8-B4B2-BC86A755D085&FileName=ata_AG&Extension=.pdf
http://setubal/intgdoc/VerificacaoInterna/Anexo.aspx?FileCode=8364766B-C664-4AF6-9B16-0F75E0337355&FileName=Balancete_geral_fim&Extension=.pdf
http://setubal/intgdoc/VerificacaoInterna/Anexo.aspx?FileCode=5357072E-277F-4CBB-A133-312BC438B445&FileName=Balancete%20geral%20dez_2023&Extension=.pdf
http://coimbra/reportserver?/GDOCReports/DB/rptPE1000618&rs:Command=Render&Modelo=10049&Numero=368&Ano=2023
http://coimbra/reportserver?/GDOCReports/DB/rptPE1001106&rs:Command=Render&Modelo=10049&Numero=368&Ano=2023
http://setubal/intgdoc/VerificacaoInterna/Anexo.aspx?FileCode=B75FDFB5-8A28-450D-9A45-3E4FE61EA042&FileName=extracto&Extension=.pdf
http://coimbra/reportserver?/GDOCReports/DB/rptPE1000619&rs:Command=Render&Modelo=10049&Numero=368&Ano=2023
http://setubal/intgdoc/VerificacaoInterna/Anexo.aspx?FileCode=A9F88E6F-180E-4FF0-A749-3DC260EF8C7A&FileName=Reconcilia%C3%A7%C3%A3o_bancaria_2023&Extension=.pdf
http://coimbra/reportserver?/GDOCReports/DB/rptPEResponsaveis&rs:Command=Render&Modelo=10049&Numero=368&Ano=2023
http://setubal/intgdoc/VerificacaoInterna/Anexo.aspx?FileCode=D7202538-88C4-4A0B-860E-2491596279A7&FileName=RELAT%C3%93RIO_DE_GEST%C3%83O_2023-_LACTICORVO_CRL&Extension=.pdf
http://coimbra/reportserver?/GDOCReports/DB/rptPE1001105&rs:Command=Render&Modelo=10049&Numero=368&Ano=2023
http://setubal/intgdoc/VerificacaoInterna/Anexo.aspx?FileCode=10E4ED52-03E8-47ED-8AF0-6286F9C0EF36&FileName=Cons_Fiscal&Extension=.pdf
http://coimbra/reportserver?/GDOCReports/DB/rptPE1000629&rs:Command=Render&Modelo=10049&Numero=368&Ano=2023
http://coimbra/reportserver?/GDOCReports/DB/rptPE1000574&rs:Command=Render&Modelo=10049&Numero=368&Ano=2023
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II – Parâmetros certificados e validações 
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III – Índice do dossiê corrente 

 

 

 


